                                    PARECER Nº 1731, de 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 740, DE 2006, VETADO PARCIALMENTE






O nobre Deputado Cândido Vacareza e outros apresentaram o Projeto de lei nº 740, de 2006, no intuito de revogar as leis especificadas, que compreendem anos de 1973 a 2002.






Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 20 de junho de 2007, sendo expedido em seguida o respectivo autógrafo registrado sob nº 27.226. 






Através da Mensagem A-nº 087/2007, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto.






Nessas condições, a proposição retorna ao exame desta Casa Legislativa.



                                      Em decorrência do despacho do Senhor Presidente foi a iniciativa legislativa encaminhada ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça examinar a matéria vetada nos termos do artigo 31, § 1º, item 6 do Estatuto Regimental.  






Ao analisá-lo constatamos a procedência da negação parcial de sanção ao projeto em evidência.






De fato, inúmeros incisos devem ser excluídos da propositura, pois caso sejam mantidos no rol das leis a serem extraídas do ordenamento jurídico estadual, fatalmente redundariam em ameaça a segurança jurídica, de vez que tratam de alienações de imóveis e temas contíguos, cuja revogação sugere terem atingido seus objetivos e haja cessado suas eficácias, quando, em virtude de seu volumoso número, contando em centenas, não estão, em boa parte, esgotadas e, portanto, em fase de cumprimento, conforme anuncia as razões de veto.






Exemplo disso são as Leis de nº 2.997, de 16 de setembro de 1981, (inciso CDVIII), nº 9.065, de 2 de fevereiro de 1995, (inciso CMLV), entre outras mencionadas às fls, 1399, cujos imóveis de que tratam, existem estudos em andamento na Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU para o aproveitamento das correspondentes áreas no uso habitacional, como também para a instalação de equipamentos públicos destinados a promover qualidade de vida à população carente.






Por esses motivos, somos compelidos a concordar com o veto sobre os incisos elencados às fls. 1399, 1400, 1401 e 1402, abordando de inicio o inciso VI e finalizando com o inciso MCLI.

 




Da mesma forma reconhecemos o entendimento de Senhor Governador sobre a revogação de leis que versam sobre tema de competência privativa, conforme comando constitucional, do Senhor Governador, razão pela qual acatamos o veto sobre os incisos versados às fls. 1402 e 1403, apontando de início o inciso II e concluindo com o inciso MLXXXIII. 






Ainda nesse campo de análise, apoiamos na integra o veto ao inciso XXXVI do artigo 1º da propositura que pretende revogar a Lei nº 200, de 13 de maio de 1974, que disciplina a extinção do sistema de complementação de aposentadorias e pensões criadas pela Lei nº 4.819, de 26 de agosto de 1958, que beneficiava os empregados contratados pelo regime de Consolidação das Leis do Trabalho da Administração Direta e entidades, públicas e privadas, da Administração descentralizada, na medida em que a sua revogação poderá como bem asseverou as razões de veto acarretar a reabertura de difícil dimensionamento nas demandas judiciais acerca do assunto, por demais exauridas em cansativos debates jurídicos na esfera da Justiça Comum e na esfera da Justiça do Trabalho. 






No mesmo diapasão, convalidamos o entendimento das razões de veto quanto à revogação da Lei nº 10.750, de 23 de janeiro de 2001, a qual autorizou o Poder Executivo a extinguir a entidade autárquica Guarda Noturna de Campinas, prevista no inciso MCXXVI do artigo 1º da propositura. 






Por derradeiro não há de se opor aos vetos referentes aos incisos I – XXVII – CCI – CCLXIV – CDXXV – DXXIII, DCV e DCLXIX de um lado, e incisos DCXVII – DCXXIX e DCCXXXIII de outro, porquanto a propositura ao revogar as leis insertas nos semelhantes incisos invade a competência legislativa privativa do Pode Judiciário e do Tribunal de Contas respectivamente.  






Por essas razões, no âmbito da nossa competência, somos contrários à manutenção dos incisos ora discriminados do artigo 1º do Projeto de lei nº 740, de 2006 e, conseqüentemente, favoráveis ao veto parcial. 






a) Fernando Capez - Relator Especial

